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da Prefeitura do Município de São Paulo, cuja remuneração 
mensal bruta não ultrapasse os valores equivalentes à quanti-
dade de salários mínimos vigentes à época de sua concessão, 
na seguinte conformidade:

I - até 3 salários mínimos: R$ 600,00 (seiscentos reais);
II - acima de 3 até 5 salários mínimos: R$ 500,00 (quinhen-

tos reais);
III - acima de 5 até 6 salários mínimos: R$ 400,00 (quatro-

centos reais);
IV - acima de 6 até 7 salários mínimos: R$ 300,00 (trezen-

tos reais);
V - acima de 7 até 10 salários mínimos: R$ 200,00 (duzen-

tos reais).”
....................................................................................” (NR)
“Art. 2º O valor do Vale-Alimentação estipulado no artigo 

art. 1º deste Lei deverá ser atualizado a partir de 1º de janeiro 
de cada ano pela variação, no período, do Índice de Preços ao 
Consumidor - IPC FIPE ou outro índice que vier a substituí-lo.” 
(NR)

Art. 91. Os valores do Auxílio-Refeição e do Vale-Alimenta-
ção continuarão a ser atualizados, nos termos, respectivamente, 
do § 2º do art. 1º da Lei nº 12.858, de 1999 e do art. 2º da Lei 
nº 13.598, de 2003, a partir de 1º de janeiro de 2024.

TÍTULO XII
OUTRAS MEDIDAS DESTINADAS À VALORIZAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
Art. 92.A Lei nº 10.779, de 5 de dezembro de 1989, passa a 

vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 2º ..............................................................................
............................................................................................
§ 6º Por opção do servidor, o valor do 13º (décimo terceiro) 

salário poderá ser pago em duas parcelas, a primeira, corres-
pondente a 50% (cinquenta por cento) da integralidade da 
remuneração, a título de antecipação, até o mês subsequente 
ao de sua realização, e a segunda no mês de dezembro, até a 
data fixada no "caput" deste artigo.

§ 7º Realizada a opção, que será anual e terá caráter 
irretratável, a parcela a ser paga em dezembro corresponderá à 
diferença apurada entre o valor do 13º (décimo terceiro) salário 
integral e aquele antecipado ao servidor, de acordo com o dis-
posto no § 6º deste artigo.” (NR)

Art. 93.A Lei nº 10.780, de 5 de dezembro de 1989, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º ................................................................................
.............................................................................................
§ 3º Por opção do pensionista ou legatário, o valor da 13ª 

(décima terceira) pensão ou legado poderá ser pago em duas 
parcelas, a primeira, correspondente a 50% (cinquenta por 
cento) da respectiva pensão ou legado, a título de antecipação, 
até o mês subsequente ao de sua realização e a segunda em 
dezembro, até o dia 22 desse mês, observando-se as seguintes 
regras:

............................................................................................
II - a parcela a ser paga em dezembro corresponderá à dife-

rença apurada entre o valor da 13ª (décima terceira) pensão ou 
legado integral e aquele antecipado ao beneficiário de acordo 
com o disposto no § 3º deste artigo.

.............................................................................................
....................” (NR)

Art. 94.A Lei nº 15.764, de 27 de maio de 2013, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 140. Fica instituída a Gratificação Especial pela Pres-
tação de Serviços de Controladoria - GEP, a ser concedida 
mensalmente aos servidores públicos de todos os Quadros de 
Pessoal da PMSP, titulares de cargos de provimento efetivo, 
bem como aos admitidos ou contratados nos termos da Lei nº 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, ocupantes ou não de cargo 
de provimento em comissão ou função de confiança, lotados na 
Controladoria Geral do Município e em exercício em unidades 
da Administração Direta, ainda que não integrantes daquele ór-
gão, no valor de R$595,42 (quinhentos e noventa e cinco reais 
e quarenta e dois centavos).

§ 1º O valor previsto no “caput” deste artigo poderá ser 
atualizado por decreto, anualmente, mediante disponibilidade 
orçamentária e até o limite da variação, no período, do Índice 
de Preços ao Consumidor - IPC FIPE, ou outro índice que vier 
a substituí-lo.

....................................................................................”(NR)
TÍTULO XIII
INSTITUI O PLANO DE MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 

FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES URBANAS E A ORIENTAÇÃO DE 
ATIVIDADES URBANAS NA CIDADE DE SÃO PAULO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 95. O presente Título desta Lei institui o Plano de 

Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades Ur-
banas, bem como a Orientação de Atividades Urbanas como 
instrumento educativo e auxiliar do controle urbano na Cidade 
de São Paulo.

CAPÍTULO II
DA ABRANGÊNCIA, DAS DIRETRIZES E DOS OBJETIVOS
Art. 96. A modernização do Sistema de Fiscalização de 

Atividades Urbanas compreende um conjunto de ações e planos 
estruturados, que tem como objetivo adequar o nível de presta-
ção desses serviços públicos às demandas atuais e futuras na 
Cidade de São Paulo, de modo a proporcionar uma cidade mais 
inclusiva, sustentável, acessível e com melhor qualidade de vida 
para todos os seus cidadãos.

Parágrafo único. Para efeitos deste Capítulo, posturas muni-
cipais podem ser definidas como regras que disciplinam a vida 
na Cidade, visando garantir o bem-estar geral, por meio da con-
vivência harmônica entre as pessoas e as mais diversas ativida-
des desenvolvidas no seu território e do uso racional e equitati-
vo dos espaços e recursos urbanos, incluídos os naturais.

Art. 97. São diretrizes da modernização do Sistema de 
Fiscalização de Atividades Urbanas:

I - ênfase na utilização de recursos tecnológicos;
II - priorização do caráter orientativo das ações, garantindo 

aos munícipes todas as informações necessárias ao correto 
cumprimento das normas;

III - otimização e simplificação de métodos, procedimentos 
e processos administrativos relacionados à Fiscalização de 
Atividades Urbanas;

IV - estruturação, a partir dos dados obtidos no desenvolvi-
mento das atividades fiscais, de um amplo sistema de informa-
ções gerenciais de apoio às decisões, tanto dos operadores do 
sistema quanto dos órgãos de controle, planejamento urbano e 
zeladoria urbana;

V - evidenciação das inter-relações do Sistema de Fiscali-
zação de Atividades Urbanas com os demais sistemas e órgãos 
municipais e, em especial, o seu alinhamento com o planeja-
mento estratégico da Cidade.

Art. 98. A modernização da estrutura de Fiscalização de 
Atividades Urbanas tem os seguintes objetivos:

I - aprimorar a qualidade e imprimir agilidade nos serviços 
públicos prestados às pessoas;

II - adoção de novos meios tecnológicos que possam am-
pliar a capacidade de produção desses serviços públicos;

III - reformulação dos sistemas digitais de suporte às 
atividades fiscais, com a adoção de novos meios tecnológicos 
que possam ampliar a capacidade de produção desses serviços 
públicos;

IV - estabelecer métricas de desempenho, com indicadores 
individuais e globais de Eficiência, Eficácia e Efetividade;

V - redimensionamento das estruturas dos órgãos respon-
sáveis pela fiscalização de posturas da cidade;

TÍTULO IX
DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DOS VALORES CONS-

TANTES DAS TABELAS DO REGIME DE REMUNERAÇÃO POR 
SUBSÍDIO, DAS CARREIRAS DE ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
DE GESTÃO, ASSISTENTE TÉCNICO DE GESTÃO E ASSISTENTE 
DE SUPORTE OPERACIONAL, DO NOVO QUADRO DE PESSOAL 
DE NÍVEL MÉDIO E BÁSICO - QMB

Art. 80. Fica antecipado o pagamento dos valores previstos 
na coluna “1º de janeiro de 2024” das Tabelas do Regime de 
Remuneração por Subsídio constantes do Anexo III da Lei nº 
17.721, de 2021, que cria o Novo Quadro de Pessoal de Nível 
Médio e Básico - QMB, na conformidade no Anexo XIII, Tabelas 
“A” a “J” desta Lei.

Parágrafo único. Em decorrência do pagamento antecipado 
previsto no “caput” deste artigo ficam excluídas as colunas “1º 
de janeiro de 2023” e alteradas as colunas “1º de janeiro de 
2024”, todas constantes do Anexo III da Lei nº 17.721, de 2021.

Art. 81.A Lei nº 17.721, de 2021, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 20. Serão considerados de efetivo exercício, para 
fins de progressão funcional e promoção, os afastamentos do 
serviço a que se refere o art. 64 da Lei nº 8.989, de 1979, bem 
como os concedidos em razão de exercício de mandato de 
dirigente sindical, nos termos do art. 7º da Lei nº 13.883, de 18 
de agosto de 2004, licença à gestante, licença-paternidade e 
licença-adoção ou guarda nos termos da Lei nº 16.396, de 25 
de fevereiro de 2016, e de outros afastamentos assim conside-
rados na forma da legislação específica.

Parágrafo único. Para o cálculo do tempo necessário para 
a aquisição do direito à progressão funcional e promoção, os 
meses serão contados dia a dia.” (NR)

“Art. 48. Fica assegurado o pagamento da Gratificação de 
Atendimento ao Público, criada pelo art. 80 da Lei nº 13.748, 
de 2004, aos servidores optantes pela carreira de Assistente 
Administrativo de Gestão do Novo Quadro de Pessoal de Nível 
Médio e Básico - QMB, pelo real exercício em unidades de aten-
dimento ao público, a qual passa a ser calculada sobre o valor 
de R$ 191,07 (cento e noventa e um reais e sete centavos).

....................................................................................” (NR)
“Art. 56. ...............................................................................
§ 1º ......................................................................................
............................................................................................
III - para o exercício de outros cargos ou funções estraté-

gicas consideradas de relevante interesse para a Administração 
Pública Municipal, a critério do Prefeito.

...................................................................................” (NR)
Art. 82. O número mínimo de horas de curso previsto no 

Anexo I da Lei nº 17.721, de 2021 para fins de promoção para 
os Níveis II e III poderá ser diluído na progressão funcional, na 
forma que dispuser o decreto.

§ 1º A progressão funcional nos termos deste artigo será 
condicionada ao resultado da avaliação anual de desempenho, 
na forma que dispuser o decreto.

§ 2º Até a publicação do decreto referido no “caput” e no 
§ 1º deste artigo a progressão funcional e a promoção serão 
processadas de acordo com a regulamentação vigente para o 
Quadro de Pessoal de Nível Médio e Básico - QMB.

Art. 83.A Gratificação por Serviço Noturno poderá ser 
concedida aos servidores que realizaram a opção pela carreira 
de Assistente de Suporte Operacional, na forma da legislação 
específica, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2022.

TÍTULO X
DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO QUADRO DOS PROFISSIONAIS 

DE EDUCAÇÃO - QPE
CAPÍTULO I
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS QUA-

DROS DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO - QPE
Art. 84. As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros 

dos Profissionais de Educação - QPE serão reajustadas em 5% 
(cinco por cento).

§ 1º Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabele-
cidos neste artigo, os proventos dos aposentados, as pensões 
e os legados, aos quais se aplica a garantia constitucional da 
paridade.

§ 2º O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os 
novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos decorren-
tes dos reajustes previstos neste artigo.

CAPÍTULO II
DOS ABONOS COMPLEMENTARES E DO ABONO DE COM-

PATIBILIZAÇÃO DEVIDOS AOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO, 
DOS QUADROS DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO - QPE

Art. 85. São devidos aos Profissionais de Educação, ob-
servados os limites fixados nas tabelas constantes dos anexos 
desta Lei, os seguintes abonos:

I - o Abono Complementar instituído pela Lei nº 14.244, de 
29 de novembro de 2006, de acordo com os valores constantes 
das Tabelas “A” a “C” do Anexo XIV desta Lei, observado o 
disposto no art. 12 da referida lei;

II - o Abono Complementar instituído pelo art. 2º da Lei nº 
15.490, de 29 de novembro de 2011, de acordo com os valores 
constantes do Anexo XV desta Lei, observado o disposto no § 1º 
do referido artigo;

III - o Abono Complementar instituído pelo art. 3º da Lei 
nº 15.490, de 2011, de acordo com os valores constantes do 
Anexo XVI desta Lei, observado o disposto no § 1º do referido 
artigo;

IV - o Abono de Compatibilização instituído pelo art. 5º da 
Lei nº 15.682, de 26 de fevereiro de 2013, de acordo com os 
valores do Anexo XVII desta Lei, observado o disposto no inciso 
I do § 1º do referido artigo.

Art. 86. Os valores devidos a título de Abono Complemen-
tar e de Abono de Compatibilização não se incorporarão aos 
vencimentos, proventos ou pensões para quaisquer efeitos, bem 
como sobre eles não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor em atividade, aposentado ou pensionista, vedada, as-
sim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo 
que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária.

Art. 87. Sobre os valores dos Abonos Complementares e 
do Abono de Compatibilização incidirá a contribuição para 
o Regime Próprio da Previdência Social do Município de São 
Paulo - RPPS, prevista na Lei nº 13.973, de 2005.

TÍTULO XI
DA VALORIZAÇÃO DO AUXÍLIO-REFEIÇÃO E DO VALE-

-ALIMENTAÇÃO
Art. 88. O valor do Auxílio-Refeição instituído pela Lei nº 

12.858, de 18 de junho de 1999, com as alterações introduzidas 
pelas Leis nº 13.145, de 18 de junho de 2001, nº 13.598, de 5 
de junho de 2003, nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, nº 
16.899, de 24 de maio de 2018, e atualmente fixado pelo art.1º 
da Lei nº 17.722, de 7 de dezembro de 2021, passa a correspon-
dera R$ 25,00 (vinte e cinco reais).

Art. 89.A Lei nº 12.858, de 18 de junho de 1999, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º Fica instituído o Auxílio-Refeição em pecúnia, 
cujo valor será de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por dia útil 
trabalhado, destinado ao custeio das despesas realizadas com 
alimentação pelos servidores municipais ocupantes de cargo ou 
função que se encontrarem nas seguintes condições:

.............................................................................................
§ 2º O valor do Auxílio-Refeição estipulado no “caput” 

deste artigo deverá ser atualizado a partir de 1º de janeiro 
de cada ano pela variação, no período, do Índice de Preços ao 
Consumidor - IPC FIPE ou outro índice que vier a substituí-lo.

............................................................................................
...............” (NR)

Art. 90. A Lei nº 13.598, de 5 de junho de 2003, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º Fica instituído o Vale-Alimentação, benefício a ser 
concedido mensalmente aos servidores públicos em atividade 

sindical, nos termos do art. 7º da Lei nº 13.883, de 18 de agosto 
de 2004, licença à gestante, licença-paternidade e licença-
-adoção ou guarda nos termos da Lei nº 16.396, de 25 de feve-
reiro de 2016, e de outros afastamentos assim considerados na 
forma da legislação específica. Parágrafo único. Para o cálculo 
do tempo necessário para a aquisição do direito à progressão 
funcional e promoção, os meses serão contados dia a dia.” (NR)

TÍTULO V
DA REVALORIZAÇÃO DAS TABELAS DO REGIME DE REMU-

NERAÇÃO POR SUBSÍDIO DAS CARREIRAS DO QUADRO DOS 
PROFISSIONAIS DE GESTÃO GOVERNAMENTAL - QPGG

Art. 71. Ficam revalorizadas as Tabelas do Regime de 
Remuneração por Subsídio das carreiras de Auditor Municipal 
de Controle Interno - AMCI e de Analista de Políticas Públicas 
e Gestão Governamental - APPGG, do Quadro dos Profissionais 
de Gestão Governamental - QPGG, criado pela Lei nº 16.193, 
de 2015, na conformidade do Anexo X, Tabelas “A” e “B”, 
desta Lei.

Parágrafo único. Os proventos dos aposentados e as pen-
sões, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade, 
serão revalorizados na mesma conformidade.

Art. 72.A Lei nº 16.193, de 2015, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 15. ...............................................................................
............................................................................................
§ 7º ......................................................................................
.............................................................................................
IX - afastamento em virtude de concessão de licença à 

gestante, licença-paternidade e licença-adoção ou guarda nos 
termos da Lei nº 16.396, de 2016.

....................................................................................” (NR)
“Art. 22.Serão considerados de efetivo exercício, para 

fins de progressão funcional e promoção, os afastamentos do 
serviço a que se refere o art. 64 da Lei nº 8.989, de 1979, bem 
como os concedidos em razão de exercício de mandato de 
dirigente sindical, nos termos do art. 7º da Lei nº 13.883, de 18 
de agosto de 2004, licença à gestante, licença-paternidade e 
licença-adoção ou guarda nos termos da Lei nº 16.396, de 25 
de fevereiro de 2016, e de outros afastamentos assim conside-
rados na forma da legislação específica.

Parágrafo único. Para o cálculo do tempo necessário para 
a aquisição do direito à progressão funcional e promoção, os 
meses serão contados dia a dia.” (NR)

“Art. 29. ..............................................................................
§ 1º .....................................................................................
III - para o exercício de outros cargos ou funções estraté-

gicas consideradas de relevante interesse para a Administração 
Pública Municipal, a critério do Prefeito.

...................................................................................” (NR)
TÍTULO VI
DA REVALORIZAÇÃO DAS TABELAS DO REGIME DE REMU-

NERAÇÃO POR SUBSÍDIO DA CARREIRA DE PROFISSIONAIS DE 
ENGENHARIA, ARQUITETURA, AGRONOMIA E GEOLOGIA, DO 
QUADRO DE PROFISSIONAIS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA, 
AGRONOMIA E GEOLOGIA - QEAG

Art. 73. Ficam revalorizadas as Tabelas do Regime de 
Remuneração por Subsídio do Quadro de Profissionais de Enge-
nharia, Arquitetura, Agronomia e Geologia - QEAG, criado pela 
Lei nº 16.414, de 2016, na conformidade do Anexo XI, Tabelas 
“A”, “B”, “C” e “D” desta Lei.

Parágrafo único. Os proventos dos aposentados e as pen-
sões, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade, 
serão revalorizados na mesma conformidade.

Art. 74. O número mínimo de horas de curso previsto no 
Anexo I da Lei nº 16.414, de 2016 para fins de promoção para 
os Níveis II e IV poderá ser diluído na progressão funcional, na 
forma que dispuser o decreto, na seguinte conformidade:

I - Promoção para o Nível II 360 (trezentos e sessenta) 
horas: entre as categorias 1 a 5 do Nível I;

II - Promoção para o Nível IV 180 (cento e oitenta) horas: 
entre as categorias 1 a 4 do Nível III.

§ 1º A progressão funcional nos termos deste artigo será 
condicionada ao resultado da avaliação anual de desempenho, 
na forma que dispuser o decreto.

§ 2º Enquanto não for publicado o decreto a que alude 
o “caput” e o § 1º deste artigo a progressão funcional e a 
promoção serão processadas de acordo com a regulamentação 
vigente para o Quadro de Profissionais de Engenharia, Arquite-
tura, Agronomia e Geologia - QEAG.

Art. 75. Ficam extintos 561 (quinhentos e sessenta e um) 
cargos vagos de Profissionais de Engenharia, Arquitetura, Agro-
nomia e Geologia - QEAG.

Art. 76.A Lei nº 16.414, de 2016, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art.20. Serão considerados de efetivo exercício, para 
fins de progressão funcional e promoção, os afastamentos do 
serviço a que se refere o art. 64 da Lei nº 8.989, de 1979, bem 
como os concedidos em razão de exercício de mandato de 
dirigente sindical, nos termos do art. 7º da Lei nº 13.883, de 18 
de agosto de 2004, licença à gestante, licença-paternidade e 
licença-adoção ou guarda nos termos da Lei nº 16.396, de 25 
de fevereiro de 2016, e de outros afastamentos assim conside-
rados na forma da legislação específica.

Parágrafo único. Para o cálculo do tempo necessário para 
a aquisição do direito à progressão funcional e promoção, os 
meses serão contados dia a dia.” (NR)

“Art. 61. ...............................................................................
§ 1º .....................................................................................
.............................................................................................
III - para o exercício de outros cargos ou funções estraté-

gicas consideradas de relevante interesse para a Administração 
Pública Municipal, a critério do Prefeito.

...................................................................................” (NR)
TÍTULO VII
DA REVALORIZAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDA-

DE FISCAL CONCEDIDA AOS AGENTES VISTORES, DO QUADRO 
DOS AGENTES VISTORES - QAV

Art. 77. A Gratificação de Produtividade Fiscal dos Agentes 
Vistores, do Quadro dos Agentes Vistores - QAV, criado pela 
Lei nº 16.417, de 2016, será calculada sobre o valor fixo de R$ 
3.100,00 (três mil e cem reais).

Parágrafo único. O valor previsto no “caput” deste artigo 
poderá ser atualizado por decreto, anualmente, mediante dispo-
nibilidade orçamentária e até o limite da variação, no período, 
do Índice de Preços ao Consumidor - IPC FIPE, ou outro índice 
que vier a substituí-lo.

TÍTULO VIII
DA REVALORIZAÇÃO DO ADICIONAL PELO EXERCÍCIO DE 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO OU FUNÇÕES DE 
CONFIANÇA POR SERVIDORES EFETIVOS OU ADMITIDOS ATI-
VOS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 78. A Lei nº 17.708, de 2021, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 8º O servidor efetivo e o admitido ativos da Prefeitura 
do Município de São Paulo, ocupante de cargo de provimento 
em comissão do Quadro de Cargos em Comissão dos Órgãos 
da Administração Pública Municipal Direta - QC fará jus ao 
recebimento de adicional correspondente a 50% (cinquenta 
por cento) do valor do respectivo símbolo constante do Anexo 
III desta Lei.

...................................................................................” (NR)
Art. 79. O valor das funções de confiança exercidas exclu-

sivamente por servidores efetivos correspondentes à Função de 
Direção e Assessoramento - FDA, de símbolo FDA-1, estabeleci-
da no Anexo III, da Lei nº 17.720, de 2 de dezembro de 2021, 
fica reajustado na conformidade do Anexo XII desta Lei.

Parágrafo único. Ficam extintos na vacância dos respectivos 
titulares as disciplinas de geografia, sociologia e tecnologia do 
cargo de Analista de Ordenamento Territorial, as disciplinas de 
museologia, astronomia, arquivista e história do cargo de Ana-
lista de Informações, Cultura e Desporto e o cargo de Analista 
Fiscal de Serviços, este último observado o disposto no art. 33 
da Lei nº 17.433, de 29 de julho de 2020.

Art. 63. Fica mantida a remuneração dos Analistas de 
que trata este Título que titularizem cargos de provimento em 
comissão de referência DAI ou DAS, observadas as diretrizes 
previstas na Lei nº 17.708, de 2021.

Art. 64. Os atuais titulares de cargos, não optantes pelas 
referências de vencimento instituídas pela Lei nº 14.591, de 
2007, para as carreiras de Especialista em Desenvolvimento 
Urbano, disciplinas Geografia, Sociologia e Tecnologia, Especia-
lista em Assistência e Desenvolvimento Social - Equipamento 
Social, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social e 
Especialista em Informações Técnicas, Culturais, que desejarem 
optar pelas novas carreiras correspondentes de Analista de 
Ordenamento Territorial, Analista de Assistência e Desenvolvi-
mento Social, Analista de Assistência e Desenvolvimento Social 
- Equipamento Social e Analista de Informações, Cultura e Des-
porto, de que trata este Título, realizarão previamente a opção 
prevista para o Quadro de Pessoal de Nível Superior, para fins 
de enquadramento nas Categorias dos Níveis correspondentes 
deste Título.

§ 1º O enquadramento no respectivo Quadro de Pessoal 
de Nível Superior será efetivado de acordo com os critérios, as 
condições e a data-limite da contagem de tempo previstos na 
Lei nº 14.591, de 2007, e alterações subsequentes, mantida a 
jornada de trabalho atual.

§ 2º As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber:
I - aos admitidos nos termos da Lei nº 9.160, de 1980, 

que não realizaram a opção para a função de Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, disciplinas Geografia, Sociologia e 
Tecnologia, Especialista em Assistência e Desenvolvimento 
Social - Equipamento Social, Especialista em Assistência e 
Desenvolvimento Social, Especialista em Informações Técnicas, 
Culturais e Especialista;

II - aos proventos, as pensões e aos legados aos quais se 
aplica a garantia constitucional da paridade.

§ 3º Em relação aos titulares de cargos efetivos será reini-
ciada a contagem dos prazos para fins de progressão funcional 
e promoção.

Art. 65. Os atuais titulares de cargo de Especialista em De-
senvolvimento Urbano, disciplinas Geografia, Sociologia e Tec-
nologia, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social 
- Equipamento Social, Especialista em Assistência e Desenvol-
vimento Social, Especialista em Informações Técnicas, Culturais 
e Especialista em Meio Ambiente, realizarão exclusivamente 
a opção pelo regime de remuneração criado por este Título e 
serão enquadrados nos Níveis e Categorias correspondentes ao 
que se encontrar nos termos da Lei nº 14.591, de 2007.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se, no 
que couber:

I - aos admitidos nos termos da Lei nº 9.160, de 1980, 
que não realizaram a opção para a função de Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, disciplinas Geografia, Sociologia e 
Tecnologia, Especialista em Assistência e Desenvolvimento 
Social - Equipamento Social, Especialista em Assistência e 
Desenvolvimento Social, Especialista em Informações Técnicas, 
Culturais e Especialista;

II - aos proventos, as pensões e aos legados, aos quais se 
aplica a garantia constitucional da paridade.

Art. 66. Na hipótese dos arts. 64 e 65 desta Lei, o enqua-
dramento não poderá ocasionar decesso no valor da remunera-
ção percebida pelo servidor no mês da opção, devendo eventual 
diferença ser paga como subsídio complementar, observado 
para tal finalidade o procedimento previsto no art. 31 da Lei nº 
16.119, de 2015.

Art. 67. A partir da publicação desta Lei, fica vedada a op-
ção dos titulares de cargo e ocupantes de função de Especialis-
ta em Desenvolvimento Urbano, disciplinas Geografia, Sociolo-
gia e Tecnologia, Especialista em Assistência e Desenvolvimento 
Social - Equipamento Social, Especialista em Assistência e 
Desenvolvimento Social, Especialista em Informações Técnicas, 
Culturais, Especialista em Meio Ambiente e Especialista, pelo 
regime de remuneração por subsídio criado pela Lei nº 16.119, 
de 2015.

TÍTULO IV
DA REVALORIZAÇÃO DAS TABELAS DO REGIME DE RE-

MUNERAÇÃO POR SUBSÍDIO DAS CARREIRAS DO QUADRO 
DA SAÚDE

Art. 68. Ficam revalorizadas as Tabelas do Regime de 
Remuneração por Subsídio das carreiras de Analista de Saú-
de - Médico, Analista de Saúde, Assistente Técnico de Saúde, 
Assistente de Saúde e Agente de Saúde, do Quadro da Saúde, 
criado pela Lei nº 16.122, de 2015, na conformidade do Anexo 
IX, Tabelas “A” a “J” desta Lei.

Parágrafo único. Os proventos dos aposentados e as pen-
sões, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade, 
serão revalorizados na mesma conformidade.

Art. 69. O número mínimo de horas de curso previsto no 
Anexo I da Lei nº 16.122, de 2015 para fins de promoção pode-
rá ser diluído na progressão funcional, na forma que dispuser o 
decreto, na seguinte conformidade:

I - Analista de Saúde - Médico e Analista de Saúde:
a) Promoção para o Nível II 360 (trezentos e sessenta) 

horas: entre as categorias 1 a 5 do Nível I;
b) Promoção para o Nível IV 180 (cento e oitenta) horas: 

entre as categorias 1 a 4 do Nível III.
II - Assistente Técnico de Saúde e Assistente de Saúde:
a) Promoção para o Nível II 60 (sessenta) horas: entre as 

categorias 1 a 10 do Nível I;
b) Promoção para o Nível III 40 (quarenta) horas: entre as 

categorias 1 a 5 do Nível II.
III - Agente de Saúde:
a) Promoção para o Nível II 60 (sessenta) horas: entre as 

categorias 1 a 5 do Nível I;
b) Promoção para o Nível III 40 (quarenta) horas: entre as 

categorias 1 a 5 do Nível II.
§ 1º A progressão funcional nos termos deste artigo será 

condicionada ao resultado da avaliação anual de desempenho, 
na forma que dispuser o decreto.

§ 2º Enquanto não for publicado o decreto a que alude 
o caput e o § 1º deste artigo a progressão funcional e a pro-
moção serão processadas de acordo com a regulamentação 
vigente para o Quadro da Saúde.

Art. 70. A Lei nº 16.122, de 2015, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 16. ...............................................................................
.............................................................................................
§ 6º ......................................................................................
............................................................................................
VI - exercício de cargos de provimento em comissão ou 

de funções de confiança na Administração Direta da Prefeitura 
do Município de São Paulo, cuja natureza das atividades esteja 
relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo titu-
larizado pelo servidor, ouvida a Comissão Especial de Estágio 
Probatório;

............................................................................................
IX - afastamento em virtude de concessão de licença à 

gestante, licença-paternidade e licença-adoção ou guarda nos 
termos da Lei nº 16.396, de 2016.

...................................................................................” (NR)
“Art. 23. Serão considerados de efetivo exercício, para fins 

de progressão funcional e promoção, os afastamentos do servi-
ço a que se refere o art. 64 da Lei nº 8.989, de 1979, bem como 
os concedidos em razão de exercício de mandato de dirigente 
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